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Prefeitura prevê estruturação do 
transporte público apenas em 2032
Município avalia manter contratos emergenciais com a Cidade das Hortênsias

Por leandra lima

A Prefeitura de Pe-
trópolis, por meio da 
Companhia Petropo-
litana de Trânsito e 
Transportes (CPTrans), 
declarou que prevê a es-
truturação do sistema 
de transporte público 
municipal apenas em 
2032, prazo conside-
rado por eles adequa-
do para promover uma 
reorganização mais pro-
funda do sistema. Nesse 
período, o município 
avalia dar continuidade 
ao contrato emergencial 
com a empresa Trans-
portes São Luiz (Ci-
dade das Hortênsias), 
que chegou ao fim em 
agosto de 2025, porém 
a empresa ainda opera 
as linhas sem contrato 
formal vigente.

A manifestação foi 
apresentada em juízo e 
anexada à ação civil pú-
blica movida pelo Mi-
nistério Público do Estado do 
Rio de Janeiro (MPRJ) contra 
o município pela prorrogação 
do contrato com a empresa 
que gere a Cidade das Hortên-
sias. Conforme o MPRJ, não 
há mais possibilidade de nova 
prorrogação dos serviços, des-
tacando, então, a necessidade 
de novas licitações para o ser-
viço, que, inclusive, eram pre-
vistas pela própria CPTrans 
para 2025, para que novas 
empresas pudessem atuar na 
região no primeiro semestre 
de 2026.

“Saliente-se que a manuten-
ção da permissionária após o 
término da vigência contratual, 
sem novo certame, constitui 
exercício irregular da função 
pública delegada, violando 
princípios da Administração 
Pública”, expressa o MP.

MPRJ quer  
nova licitação

Diante dos fatos, o Ministé-
rio Público solicitou que o mu-
nicípio fosse condenado a rea-
lizar licitação para a concessão 
das linhas atualmente operadas 
pela Transportes São Luiz, ou a 
prestar o serviço diretamente, 
no prazo de 30 dias.

Além disso, foi determina-
do que o Executivo apresente 
em juízo, em 10 dias, as linhas 
operadas pela empresa e o ter-
mo de referência para sua li-
citação ou a manifestação do 
propósito de prestar o serviço 

diretamente. Também foi dito 
que, caso a prefeitura manifeste 
a intenção de prestar o serviço 
diretamente, deverá apresentar, 
no mesmo prazo de 10 dias, 
plano operacional detalhado 
para a execução.

Município  
pede cautela

A Procuradoria do município 
informou que tal medida, se aca-
tada, apresenta risco ao sistema. 
“O deferimento da liminar for-
çaria o município a agir de forma 
açodada, gerando enorme inse-
gurança jurídica para eventuais 
competidores e colocando em 
risco a prestação de um serviço 
essencial garantido constitucio-
nalmente”, trecho do documento 
apresentado em juízo. Apresen-
tou, então, três eixos de trabalho, 
que vêm sendo formalizados pela 
CPTrans, sendo eles:

1 - A Estruturação Licitató-
ria – onde apresentam que o Es-
tudo Técnico Preliminar (ETP) 
e o Termo de Referência (TR) 
já foram elaborados pelas áreas 
técnicas e estão em fase de aper-
feiçoamento.

2 - A Continuidade do Ser-
viço Público (Manutenção 
Provisória) – destacando que a 
manutenção provisória da atual 
operadora, sob rígida �scalização 
da CPTrans, é a única medida ca-
paz de garantir que a população 
não �que desassistida.

3 - Ampliação do Controle e 
Transparência – o ente diz que 

iniciou o processo de municipa-
lização da gestão da bilhetagem 
eletrônica, permitindo controle 
direto e transparente da arreca-
dação e do �uxo de passageiros, o 
que subsidiará os dados reais para 
a nova licitação.

Diante do apresentado, a CP-
Trans expressou que a adminis-
tração municipal tem adotado 
postura cautelosa na formaliza-
ção desses instrumentos, para 
assegurar a segurança jurídica 
possível, evitando a celebração 
precipitada de contratos que pos-
sam gerar novos riscos adminis-
trativos, �nanceiros ou judiciais 
ao município.

A gestão também considera 
a possibilidade de construção 
de soluções no âmbito judicial, 
capazes de reduzir custos e ga-
rantir maior estabilidade para a 
prestação do serviço. Por isso, a 
previsão de estabilidade apenas 
em 2032, como apresentado pela 
reportagem.

“A perspectiva de acordos 
dessa natureza pode permitir a 
manutenção de um ambiente 
operacional estável por um pe-
ríodo mais prolongado, com ho-
rizonte temporal estimado con-
siderado adequado para que o 
município possa promover uma 
reorganização estrutural mais 
profunda do sistema”, expressou 
no documento.

De acordo com a adminis-
tração municipal, esse marco 
temporal pode permitir que o 
município avalie a adoção de 

novos modelos de licitação para 
o sistema de transporte coleti-
vo, incluindo a possibilidade de 
formação de consórcios opera-
cionais ou outras modalidades 
de organização do serviço. “Tal 
abordagem busca enfrentar um 
problema histórico do sistema de 
transporte em Petrópolis, que é o 
recorrente desequilíbrio econô-
mico-�nanceiro das operações, 
fator que, ao longo dos anos, le-
vou diversas empresas do setor a 
encerrarem as atividades no mu-
nicípio”, enfatizam no texto.

Cidade das  
Hortênsias

Anteriormente, a concessio-
nária Transportes São Luiz in-
formou que havia formalizado a 
necessidade de regularização da 
natureza da prestação do serviço 
após agosto de 2025, alegando 
ainda que existem tratativas entre 
a Prefeitura e a empresa para novo 
termo de aditamento à transação 
parcial celebrada em junho de 
2021, possibilitando a extensão 
do contrato até então vigente.

A concessionária expressa 
ainda que continua mantendo 
os serviços. “A operadora foi res-
ponsável pela construção e pela 
manutenção, com recursos pró-
prios, do Terminal de Transbor-
do do Itamarati, hoje indispen-
sável para a operação do sistema. 
Tudo isso, como mencionado 
acima, sem qualquer segurança 
jurídica”, trecho do documento 
também enviado ao juízo.

Questionamentos
O Sindicato das Em-

presas de Transportes 
Rodoviários (Setranspe-
tro) não respondeu aos 
questionamentos.

Já a Prefeitura de 
Petrópolis, por meio da 
CPTrans, respondeu 
que recebeu a mani-
festação do Ministério 
Público e está condu-
zindo “com responsabi-
lidade e rigor técnico” a 
estruturação das novas 
licitações do sistema de 
transporte público no 
município.

“A administração 
municipal destaca que 
já houve avanços im-
portantes, com a elabo-
ração do Estudo Técni-
co Preliminar (ETP) e 
do Termo de Referên-
cia (TR), etapas funda-
mentais para garantir 
um modelo contratual 
sólido, transparente e 
sustentável. O edital 
será publicado assim 

que houver total segurança 
jurídica e técnica, priorizando 
o interesse público e evitando 
soluções precipitadas que pos-
sam comprometer o serviço no 
longo prazo”.

Em relação ao prazo men-
cionado, o município informou 
que “mantém diálogo institu-
cional com os órgãos de contro-
le e reforça que a condução do 
processo deve observar não ape-
nas prazos, mas, sobretudo, a 
complexidade e a relevância do 
serviço prestado à população”.

Quanto às demais linhas 
atualmente operadas por meio 
de contratos emergenciais, in-
cluindo aquelas anteriormente 
atendidas pelas empresas Petro 
Ita e Cascatinha, a Prefeitura 
esclareceu que todas estão in-
seridas no mesmo processo de 
reestruturação do sistema, que 
será contemplado de forma in-
tegrada na futura licitação.

“A continuidade da ope-
ração segue assegurada e fis-
calizada pelo poder público, 
garantindo o atendimento à 
população durante todo o pe-
ríodo de transição. O objetivo 
da Prefeitura é entregar um 
sistema de transporte público 
moderno, eficiente e finan-
ceiramente equilibrado, com 
maior transparência, inclusive 
por meio do controle da bilhe-
tagem eletrônica, e com segu-
rança jurídica para usuários, 
operadores e para o próprio 
município”, finalizou.

Setranspetro

Manifestação foi apresentada em juízo e anexada à ação civil pública movida pelo Ministério Público


